
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.483 - DF (2012/0125879-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : MAURÍSIA DA CONCEIÇÃO RUFINO 
ADVOGADO : LAURA MARIANA DE FREITAS PORTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 
112 DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
contagem do prazo necessário à prescrição da pretensão executória começa a 
fluir a partir da data do trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação. Inteligência do art. 112, inciso I, c.c. art. 110 do Código Penal. 
Precedentes desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

2. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 25 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.483 - DF (2012/0125879-5)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : MAURÍSIA DA CONCEIÇÃO RUFINO 
ADVOGADO : LAURA MARIANA DE FREITAS PORTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, em face de decisão de minha lavra, ementada nos 

seguintes termos, in verbis:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112 DO CÓDIGO 
PENAL. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." (fl. 129)

Em suas razões, o Agravante sustenta a inexistência de jurisprudência dominante 

acerca do marco inicial da prescrição da pretensão executória, pois divergentes os entendimentos 

das Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça.

Aduz que o termo inicial para a fluência do prazo prescricional da pretensão 

executória é o trânsito em julgado para as duas partes, em sintonia com a postura do Supremo 

Tribunal Federal.

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.483 - DF (2012/0125879-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 
112 DO CÓDIGO PENAL. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
contagem do prazo necessário à prescrição da pretensão executória começa a 
fluir a partir da data do trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação. Inteligência do art. 112, inciso I, c.c. art. 110 do Código Penal. 
Precedentes desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal.

2. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O recurso não merece prosperar.

Consoante orientação consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, "o termo 

inicial da prescrição da pretensão executória é contado a partir do dia em que a sentença 

condenatória transitou em julgado para a acusação (art. 112, I, do CP)." (HC 168.027/SP, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 04/06/2012). 

Com efeito, a literalidade da redação do art. 112 do Código Penal é expressa no 

sentido de que o termo inicial da prescrição após a sentença condenatória irrecorrível começa a 

correr "do dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou a 

que revoga a suspensão condicional da pena ou o livramento condicional."

No mesmo diapasão, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. RETIRADA DE OFÍCIO DE 
ENCAMINHAMENTO PARA O CUMPRIMENTO DA PENA ALTERNATIVA. 
INTERRUPÇÃO. INADMISSIBILIDADE. TERMO INICIAL. EFETIVO INÍCIO 
DO CUMPRIMENTO DA PENA. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A 
ACUSAÇÃO. OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

[...]
3. Nos termos do que dispõe expressamente o art. 112, inciso I, do 

Código Penal, conquanto seja necessária condenação definitiva para se 
aferir a prescrição da pretensão executória, o termo inicial da contagem do 
prazo desta é a data do trânsito em julgado para a acusação.
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4. Ordem concedida, de ofício, a ordem, para o fim de declarar 
extinta a punibilidade do paciente pela ocorrência prescrição da pretensão 
executória estatal, nos termos do art. 110, caput, c/c art. 109, inciso V, 
ambos do Código Penal, determinando-se a imediata expedição de 
contramandado de prisão em seu favor, se por outro motivo não estiver 
preso." (HC 263.093/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. 
ENTENDIMENTO UNÍSSONO DAS TURMAS QUE INTEGRAM A 
TERCEIRA SEÇÃO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. O termo inicial da prescrição após a sentença condenatória é 
contado do dia do trânsito em julgado para a acusação, devendo ser essa a 
interpretação a ser dada ao art. 112, I, do Código Penal. Precedentes de 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção.

2. Uma vez que é firme o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça sobre o tema, não há impedimento à apreciação monocrática do 
recurso especial, como efetuado, nem se faz necessário sobrestar o 
julgamento deste agravo regimental.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1358698/DF, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/12/2013, 
DJe 16/12/2013.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO 
INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO 
CP. RECURSO ESPECIAL AFETADO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543 - C DO CPC. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I - É assente neste Tribunal Superior o entendimento segundo o 
qual o termo inicial da prescrição da pretensão executória da pena é o 
trânsito em julgado da condenação para a acusação, conforme dispõe o art. 
112, I, do Código Penal, mesmo que não tenha havido o trânsito em julgado 
para ambas as partes. Precedentes.

[...]
III - Agravo regimental improvido. " (AgRg no AREsp 269.440/DF, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/10/2013, DJe 04/10/2013.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. MARCO INICIAL DO PRAZO DA 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. DATA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO CÓDIGO PENAL. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça 
orienta-se no sentido de que a prescrição da pretensão executória tem, 
como termo inicial, a data em que a sentença transitou em julgado apenas 
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para a acusação, consoante dispõe o art. 112, I, do Código Penal. 
Precedentes do STJ (HC 269.425/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe de 27/06/2013; HC 237.420/DF, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe de 23/05/2013) e do STF 
(HC 110.133, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
18/04/2012; HC 81.150, Rel. Ministro NELSON JOBIM, SEGUNDA TURMA, 
DJU de 04/04/2003).

II. Consoante decidido no HC 264.706/RJ, 'nos termos do que 
dispõe expressamente o art. 112, inciso I, do Código Penal, conquanto seja 
necessária a sentença condenatória definitiva, o termo inicial da contagem 
do prazo da prescrição da pretensão executória é a data do trânsito em 
julgado para a acusação. Precedentes do STJ e do STF.

Não se mostra possível utilizar dispositivo da Constituição Federal 
de 1988 para tentar respaldar interpretação totalmente desfavorável ao réu 
contra expressa disposição legal, sob pena de ofensa à própria norma 
constitucional, notadamente ao princípio da legalidade, sendo certo que 
somente por alteração legislativa seria possível modificar o termo inicial da 
prescrição da pretensão executória' (STJ, HC 264706/RJ, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 21/05/2013).

III. Agravo Regimental improvido. " (AgRg no REsp 1380585/DF, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 
10/09/2013, DJe 01/10/2013.)

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. SUPERAÇÃO 
DA SÚMULA 691 DO STF. EVIDENTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, I, DO CÓDIGO 
PENAL. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

[...]
2. Consoante o entendimento firmado pelas Cortes Superiores, o 

termo inicial para a contagem do prazo prescricional da pretensão 
executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória para a 
acusação, conforme dispõe o artigo 112, I, do Código Penal.

3. Ordem parcialmente concedida, a fim de que seja considerada a 
data do trânsito em julgado para o Ministério Público como marco inicial 
para a verificação da prescrição da pretensão executória." (HC 273.051/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
23/09/2013.)

E ainda, com a mesma compreensão, eis os seguintes julgados do Supremo 

Tribunal Federal:

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL DA CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA PARA A ACUSAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. 

1. O Paciente foi condenado a um ano e quatro meses de reclusão, 
sendo que, em 23.7.2007, a sentença penal condenatória transitou em 
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julgado para a acusação; e, em 30.9.2011, o Juízo da Execução Penal 
decretou a extinção da punibilidade. Entre essas datas não houve qualquer 
causa impeditiva, interruptiva ou suspensiva da prescrição. 

2. Segundo as regras vigentes nos arts. 109 e 110 do Código Penal, 
a prescrição executória se regula pela pena aplicada depois de transitar em 
julgado a sentença condenatória para a acusação, verificando-se em quatro 
anos, se o máximo da pena é igual a um ano ou, sendo superior, não excede 
a dois. 

3. A jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal sedimentou-se 
no sentido de que o prazo prescricional da pretensão executória começa a 
fluir da data do trânsito em julgado para a acusação. Precedentes. 

4. Ordem concedida." (HC 113715, Relator Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/05/2013.) 

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE TRÂNSITO. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. 
CUMPRIMENTO DA PENA NÃO INICIADO E AUSÊNCIA DE NOVOS 
MARCOS INTERRUPTIVOS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA 
DA PENA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

1. A prescrição regula-se pela pena aplicada depois de proferida a 
sentença condenatória, sendo que, cuidando-se de execução da pena, o 
lapso prescricional flui do dia em que transita em julgado para a acusação, 
conforme previsto no artigo 112, combinado com o artigo 110 do Código 
Penal.

[...]
3. Ordem de habeas corpus concedida" (HC 110133, Relator Ministro 

LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/04/2012.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. SENTENÇA. 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. 1. A sentença analisou as circunstâncias pessoais do 
Paciente, o depoimento das testemunhas arroladas pela defesa e a 
imputação sobre o aspecto fático e jurídico. Respeitou o método trifásico. 
Falta de fundamentação não caracterizada. 2. O exame da prescrição da 
pretensão executória é da competência do juízo da execução criminal. 
Embora não argüido naquele juízo, compete a este tribunal examiná-la. É 
que a extinção da punibilidade pela prescrição pode ser declarada em 
qualquer fase do processo pelo Juiz que a reconheceu (CPP, art. 61). A 
prescrição da pretensão executória verifica-se após o efetivo trânsito em 
julgado da sentença, para ambas as partes (CP, art. 110). Começa a fluir, 
entretanto, da data do trânsito em julgado para a acusação (CP, art. 110, § 
1º). Regula-se pela pena concretizada na sentença. No caso, a sentença 
condenatória transitou em julgado para o Ministério Público em 14 de 
outubro de 1997. Para a defesa, em 13 de janeiro de 1998. Em 14 de 
outubro de 1997, o prazo prescricional começou a fluir. As penas foram 
unificadas em 25 de fevereiro de 1999, no juízo da execução. Resultou em 
02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção. Ainda não havia fluído o prazo 
de prescrição da pena concretizada na sentença. Ou seja, 02 (dois) anos 
(CP, art. 109, inc. VI), já que a pena foi de 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias 
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de detenção. Considera-se, doravante, o resultado da soma das penas (dois 
anos e seis meses de detenção). O prazo prescricional é de 08 (oito) anos 
(CP. art. 109, inc. IV, c/c art. 110). Esse prazo aumenta-se de 1/3 (um terço) 
porque o PACIENTE é reincidente (CP, art. 110, § 2º). Em 03 de junho de 
1998, interrompeu-se o prazo de prescrição pelo início de cumprimento da 
pena (CP. art. 117, V). Em 17 de novembro de 1998, o PACIENTE evadiu-se. 
Nessa circunstância, conta-se a prescrição pelo restante da pena não 
cumprida, a partir do dia da evasão (CP. art. 113). Ou seja, 02 (dois) anos 
e 16 (dezesseis) dias. A prescrição pelo restante da pena continua sendo de 
08 (oito) anos (CP, art. 109, IV). O PACIENTE ainda está foragido, apesar 
de ter endereço certo na cidade de Campinas/SP, de onde vem impetrando 
Habeas neste Tribunal. O prazo prescricional ainda não fluiu. Habeas 
conhecido e indeferido." (HC 81.150, Relator Ministro NELSON JOBIM, 
SEGUNDA TURMA, DJ de 04/04/2003.)

Dessa forma, ausente argumento capaz de infirmar as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0125879-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.329.483 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  129205420118070000  20110020129205  20110020129205RES  333614520108070015  
74604120118070015

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : MAURÍSIA DA CONCEIÇÃO RUFINO
ADVOGADO : LAURA MARIANA DE FREITAS PORTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Indução, Instigação ou Auxílio ao Uso de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : MAURÍSIA DA CONCEIÇÃO RUFINO
ADVOGADO : LAURA MARIANA DE FREITAS PORTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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